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O Artigo 121-A do Código Penal Brasileiro trata de uma forma
específica de homicídio, que se caracteriza pelo assassinato
de mulheres em razão de sua condição de gênero. Este tipo de
crime  é  tipificado  como  feminicídio,  e  sua  criminalização
representa um avanço na luta pela proteção dos direitos das
mulheres,  considerando  as  particularidades  da  violência
motivada por questões de gênero. Neste artigo, exploraremos o
que constitui o feminicídio, os aspectos legais envolvidos e a
importância de medidas de combate à violência contra a mulher.
Abordaremos, também, estratégias para prevenir esse tipo de
crime e responderemos a perguntas frequentes sobre o tema.

1. O que é Feminicídio e como ele se diferencia de
outros tipos de homicídio?
O feminicídio é caracterizado pelo homicídio de uma mulher
motivado por razões de gênero, ou seja, pela condição feminina
da vítima. Essa forma de violência, portanto, é considerada
uma  expressão  extrema  do  machismo  e  de  desigualdades
estruturais que historicamente vitimizam mulheres. O Artigo
121-A do Código Penal foi adicionado para assegurar que crimes
dessa natureza sejam tratados com maior rigor, ressaltando a
gravidade desse tipo de violência.
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A Lei nº 13.104/2015, que incluiu o feminicídio no Código
Penal,  alterou  o  Artigo  121,  estabelecendo  que  matar  uma
mulher por questões de gênero deve ser qualificado, com penas
mais severas. São considerados feminicídios casos em que há
violência doméstica e familiar, menosprezo ou discriminação
contra  a  condição  feminina,  entre  outros  contextos  de
violência  de  gênero.

2. Aspectos Jurídicos do Artigo 121-A do Código
Penal
O  Artigo  121-A  classifica  o  feminicídio  como  uma  forma
qualificada de homicídio, resultando em penas mais graves. A
pena para o feminicídio varia de 12 a 30 anos de reclusão,
podendo ser aumentada em até um terço se o crime for cometido
nas seguintes circunstâncias:

Durante a gestação ou nos três meses posteriores ao
parto;
Contra uma menor de 14 anos, maior de 60 anos ou pessoa
com deficiência;
Na presença de descendentes ou de ascendentes da vítima.

Esse dispositivo legal, além de endurecer as punições, possui
um  efeito  simbólico  importante,  ao  reconhecer  que  o
assassinato de mulheres motivado por questões de gênero é mais
do que um ato de violência física: é uma manifestação de uma
estrutura de desigualdade de gênero que permeia a sociedade.

3. A Importância da Criminalização do Feminicídio
A criminalização do feminicídio visa não só a punir os autores
desse tipo de crime, mas também a demonstrar à sociedade a
intolerância do Estado em relação à violência de gênero. O
reconhecimento legal dessa forma de violência como um crime
específico  promove  uma  conscientização  social  sobre  a
necessidade  de  igualdade  e  respeito  entre  os  gêneros.



Além  disso,  o  feminicídio  como  categoria  penal  permite  a
coleta de dados específicos sobre esse tipo de homicídio,
facilitando a criação de políticas públicas direcionadas e a
implementação  de  medidas  de  prevenção  e  combate  a  essa
violência. Esse levantamento de dados é essencial para que o
Estado, instituições de justiça e organizações sociais possam
atuar de forma mais eficaz na proteção da vida das mulheres.

4. Medidas de Prevenção e Combate à Violência
Contra a Mulher
Embora  a  criminalização  do  feminicídio  seja  um  importante
avanço,  é  necessário  adotar  um  conjunto  de  medidas  para
prevenir a violência contra a mulher. Entre as principais
estratégias de prevenção, destacam-se:

Educação e conscientização: Campanhas de conscientização
que  abordam  o  respeito  e  a  igualdade  de  gênero  são
fundamentais. Trabalhar com crianças e jovens em escolas
para  disseminar  valores  de  respeito,  igualdade  e
cooperação contribui para a redução de comportamentos
violentos em longo prazo.
Fortalecimento  das  redes  de  apoio:  Centros  de
atendimento à mulher, como delegacias especializadas e
centros  de  apoio  psicológico,  oferecem  suporte  e
orientação para mulheres em situação de violência. É
fundamental que esses locais sejam de fácil acesso e
recebam o investimento necessário para um atendimento de
qualidade.
Medidas protetivas de urgência: A Lei Maria da Penha
(Lei nº 11.340/2006) institui mecanismos de proteção,
como medidas protetivas de urgência que determinam o
afastamento  do  agressor.  É  necessário  fortalecer  a
aplicação  dessas  medidas  e  garantir  que  as  vítimas
tenham proteção contínua.
Capacitação  de  profissionais:  Polícias,  juízes,
promotores e outros profissionais do sistema de justiça



precisam  estar  capacitados  para  lidar  com  casos  de
violência  contra  a  mulher.  A  falta  de  preparo  e
sensibilidade para tratar esses casos pode resultar em
revitimização e dificultar a obtenção de justiça.

5.  O  Papel  da  Sociedade  na  Luta  Contra  o
Feminicídio
A sociedade desempenha um papel crucial na prevenção e combate
ao  feminicídio.  Cada  cidadão  tem  a  responsabilidade  de
colaborar  com  a  promoção  de  uma  cultura  de  respeito  e
igualdade. Denunciar situações de violência, apoiar campanhas
de conscientização e defender a implementação de políticas
públicas voltadas à proteção das mulheres são algumas das
maneiras pelas quais a sociedade pode agir.

Além disso, é importante que as pessoas estejam atentas aos
sinais  de  violência,  tanto  em  relações  íntimas  quanto  em
outros contextos. Sinais como controle excessivo, isolamento
social, agressões verbais ou psicológicas são indícios de uma
possível  escalada  de  violência  que  pode  culminar  em
feminicídio.  A  denúncia  precoce  e  a  intervenção  são
fundamentais  para  evitar  que  novos  crimes  aconteçam.

6. Perguntas Frequentes sobre Feminicídio
1. O que caracteriza o feminicídio?
O feminicídio é caracterizado pelo homicídio de uma mulher
motivado  por  questões  de  gênero,  como  ódio,  desprezo  ou
discriminação em razão da condição feminina.

2. Qual é a pena para o feminicídio no Brasil?
A  pena  para  o  feminicídio  varia  entre  12  e  30  anos  de
reclusão,  podendo  ser  aumentada  em  determinadas
circunstâncias, como quando o crime é cometido na presença de
descendentes ou ascendentes da vítima.

3. A Lei Maria da Penha se aplica aos casos de feminicídio?



Sim, a Lei Maria da Penha oferece proteção para mulheres em
situação  de  violência  doméstica  e  familiar,  que  é  um  dos
contextos  que  podem  culminar  em  feminicídio.  Medidas
protetivas  previstas  pela  lei  podem  ser  aplicadas  para
prevenir esse tipo de crime.

4.  Quais  são  os  principais  motivos  para  a  prática  do
feminicídio?
Fatores  como  o  machismo,  controle  e  posse  sobre  o  corpo
feminino, ciúme extremo e a não aceitação do término de um
relacionamento são causas comuns que levam ao feminicídio.

5. Como a sociedade pode ajudar a combater o feminicídio?
A  sociedade  pode  ajudar  denunciando  casos  de  violência,
apoiando políticas públicas de proteção à mulher, promovendo a
conscientização sobre igualdade de gênero e educando crianças
e jovens para o respeito entre os gêneros.

6.  Existe  diferença  entre  feminicídio  e  outros  tipos  de
homicídio?
Sim, o feminicídio é uma categoria de homicídio qualificado
que se caracteriza pela motivação de gênero. Ele é tratado com
maior rigor no Código Penal e reflete um contexto específico
de violência contra a mulher.

Considerações Finais
O combate ao feminicídio exige uma atuação integrada entre
poder público, sociedade e o próprio sistema de justiça. Além
da  criminalização  desse  tipo  de  homicídio,  é  necessário
investir em políticas de prevenção e acolhimento de vítimas,
para que mulheres possam viver com segurança e dignidade. Cada
medida que fortalece o enfrentamento da violência de gênero
representa  um  passo  em  direção  a  uma  sociedade  mais
igualitária e justa, onde todas as pessoas, independentemente
de seu gênero, possam exercer plenamente seus direitos.


